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Agravante : Estado da Paraíba
Procuradora : Lilyane Fernandes Bandeira de Oliveira
Agravado : Espólio de José Bianor de Castro Torres
Advogado : Simão Ramalho de Andrade

AGRAVO  INTERNO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  EXEQUENTE.
PRETENSÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  NÃO
CABIMENTO.  PEDIDO DE  DESISTÊNCIA
FORMULADO PELO AUTOR. ACOLHIMENTO EM
PRIMEIRO  GRAU.  TUTELA  JURISDICIONAL
PRESTADA  NOS  TERMOS  REQUERIDOS.
AUSÊNCIA DE  INTERESSE  RECURSAL.
CARACTERIZAÇÃO.  RAZÕES DO REGIMENTAL.
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO  DESACERTO  DO
DECISUM MONOCRÁTICO. DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.
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-  Carece  interesse  recursal  a  parte  que  postula  a
desistência da ação e, após a extinção do feito sem
resolução  do  mérito,  insurge-se  contra  a  sentença
que acolheu o pedido buscando reformá-la.

-  É de se manter a decisão monocrática que negou
seguimento à apelação, com fundamento no art. 557,
do Código de Processo Civil,  sobretudo quando as
razões  do  regimental  não  são  suficientes  para
infirmar  a  fundamentação  posta  no  provimento
combatido.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  71/75,
interposto pelo  Estado da Paraíba  combatendo a decisão monocrática de fls. 61/66,
que,  com  fundamento  no  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  negou
seguimento ao Apelo interposto.

Em suas  razões,  o  recorrente postula  a reforma da
decisão  agravada,  alegando,  para  justificar  seu  pleito,  que  o  requerimento  de
extinção do feito decorreu de equívoco, haja vista não ter sido observado o valor
atualizado do débito, nos moldes estabelecidos pela Lei Estadual nº 9.170/10 e pelo
Decreto nº 32.553/11. Requer, por fim, a reconsideração do decisum, e, não sendo esse
o entendimento, que o recurso sela levado ao julgamento colegiado.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

Todavia, em que pese a argumentação do agravante,
não vislumbro razões para reconsiderar a decisão monocrática hostilizada.

Com  efeito,  sabe-se  que  todo  e  qualquer  recurso,
como  manifestação  de  cunho  postulatório  que  é,  antes  da  análise  da  eventual
procedência  da  impugnação  que  o  integra,  submete-se  a  um  prévio  exame  de
admissibilidade, destacando, dentre esses pressupostos, o interesse recursal, significa
dizer, a utilidade e a necessidade da veiculação do recurso.

No  caso  dos  autos,  como  bem  consignado  no
provimento agravado, fls. 61/66, tal pressuposto recursal não se fez presente quando
da interposição da apelação, porquanto a extinção do processo sem julgamento do
mérito deveu-se ao acolhimento de requerimento expresso da parte exequente nesse
sentido, ou seja,  a sentença concedeu a tutela jurisdicional nos termos postulados
pela parte recorrente.

Nessa  ordem  de  ideias,  no  que  tange  à  temática
discutida no regimental, o decisório impugnado consignou, fls. 63/66:
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Com  efeito,  sabe-se  que  para  se  caracterizar  o
interesse  recursal,  é  necessário  que  a  decisão
impugnada  seja  suscetível  de  causar  gravame  ao
recorrente, sendo o recurso interposto, meio idôneo
para  propiciar  melhoria  à  situação  jurídica  deste.
Logo, a interposição de qualquer inconformismo está
condicionado  ao  fato  do  insurgente  ter  sido
sucumbente,  ou  seja,  que  a  decisão  em  algum
momento lhe tenha sido desfavorável.
Acerca  do  tema,  prevê  o  art.  499,  do  Código  de
Processo Civil:  
Art.  499.  O recurso  pode  ser  interposto  pela  parte
vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério
Público.
Dessa  forma,  “também  para  recorrer  se  exige  a
condição  do  interesse,  tal  como  se  dá  com  a
propositura  da  ação.  O  que  justifica  o  recurso  é  o
prejuízo,  ou  gravame,  que  a  parte  sofreu  com  a
sentença”  (In. Curso  de  Direito  Processual  Civil,
Humberto  Theodoro  Júnior.  v.  1.  51  ed.  Rio  de
Janeiro: Forense, 2010, p. 573). 
No mesmo diapasão, segue a doutrina de Alexandre
Freitas Câmara: 
Assim sendo, é preciso, para que haja interesse em
recorrer,  que  a  interposição  do  recurso  seja
necessária. Significa isto afirmar que somente haverá
interesse em recorrer quando o recurso for o único
meio colocado à disposição de quem o interpõe, a fim
de que alcance, dentro do processo, situação jurídica
mais favorável do que a proporcionada pela decisão
recorrida (In. Lições de Direito Processual Civil. v. 2.
13 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 70). 
Na hipótese,  como frisado alhures,  carece interesse
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recursal  ao  apelante.  É que,  ao  extinguir  o  feito,  o
Magistrado  a  quo apenas  acatou  pedido  de
desistência formulado pelo autor, conforme se vê à fl.
30. 
Assim, tendo sido acolhido em primeiro grau pleito
do  autor  no  sentido  de  extinguir  o  feito  sem
resolução do mérito, incabível, em sede recursal, se
valer de apelação postulando análise da execução em
apreço.
Não  se  vislumbra  no  caso,  pois,  a  existência  de
interesse  recursal,  uma  vez  que  a  sentença
hostilizada apenas homologou livre manifestação de
vontade da parte insurgente,  ofertando-lhe a tutela
jurisdicional conforme postulada.
Acerca da matéria, julgado do Superior Tribunal de
Justiça:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
INCLUSÃO  DOS SÓCIOS NO PÓLO PASSIVO.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO
PELA  EMPRESA  EXECUTADA.  FALTA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  INEXISTÊNCIA  DE
PREJUÍZO.  I  -  O  requisito  de  admissibilidade  do
interesse recursal está consubstanciado na exigência
de que o recurso seja útil e necessário ao recorrente;
portanto,  o  seu  interesse  decorre  justamente  do
prejuízo que a decisão lhe possa ter causado, prejuízo
este  que  não  se  observa  no  presente  caso.  II  -
Precedentes:  AGRESP  nº  542.037/SP,  de  minha
relatoria,  DJ  de  17/05/2004;  AG  nº  401.913/SP,  Rel.
Min.  Paulo  Medina,  DJ  de  17/10/2001;  e  RESP  nº
164.048/SP,  Rel.  Min.  Sálvio de Figueiredo Teixeira,
DJ de 20/11/2000. III - Agravo regimental improvido.
(STJ;  AgRg-RESP 565912;  SP;  Primeira  Turma;  Rel.
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Min. Francisco Cândido de Melo Falcão Neto; Julg.
03/08/2004; DJU 27/09/2004; Pág. 232).
Nesse  trilhar,  em  casos  semelhantes,  já  decidiu  a
jurisprudência pátria, senão vejamos:
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ÁGUA.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. RESTABELECIMENTO
DOS SERVIÇOS. DESISTÊNCIA DO PROCESSO
MANIFESTADA  PELO  AUTOR.  PROCESSO
EXTINTO,  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO,  PELO  AUTOR.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO,
DADA  A  EVIDENTE  FALTA  DE  INTERESSE
RECURSAL. Recurso  não  conhecido.  (TJSP -  APL:
9210472452008826  SP  9210472-45.2008.8.26.0000,
Relator:  Edgard  Rosa,  Data  de  Julgamento:
27/06/2012, 25ª Câmara de Direito Privado, Data de
Publicação: 28/06/2012).
E, 
APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  COM  PEDIDO  DE
TUTELA ANTECIPATÓRIA -  DESISTÊNCIA DA
AÇÃO  FORMULADA  PELA  AUTORA  -  ATO
VOLUNTÁRIO  DA  PARTE  -  CONCORDÂNCIA
DA RÉ - SENTENÇA HOMOLOGATÓRA - FALTA
DE  INTERESSE  RECURSAL  -  RECURSO
DESPROVIDO. 1. A desistência da ação constitui ato
voluntário  da  parte  que,  observadas  as  formas
determinadas  pelo  Código  de  Processo  Civil  -  art.
267, inc. VIII, § 4 - ensejam a extinção da demanda
sem  julgamento  de  mérito.  2.  Extinta  a  demanda,
pelo pedido de desistência, descabe a interposição de
recurso pelo autor face à falta de interesse recursal.
(TJPR -  AC:  7127459  PR 0712745-9,  Relator:  Costa
Barros, Data de Julgamento: 02/02/2011, 12ª Câmara
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Cível, Data de Publicação: DJ: 579).
Sendo  assim,  a  apelação  não  deve  ser  conhecida,
posto ser patente a sua falta de interesse recursal.

Portanto, tendo a decisão atacada sido proferida em
consonância com a doutrina e a jurisprudência, é de se concluir pela manutenção do
julgado em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o desprovimento
do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 25 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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